
I



ESCOLARIZAÇAO E DÉFICIT 
ESCOLAR: OS FATOS E AS 
VERSÕES

(*)

(*)Aa opihíõets aqui expressas não representam a posição da instjL 
tuição a que o Autor pertence.

Divonzir Arthur Gusso

Dezembro de 1982



01.ESCOLARIZAÇÃO E DÉFICIT ESCOLAR: 
OS FATOS E AS VERSÕES

Divonzir Arthur Gusso
CNRH/IPLAN

Desde a divulgação das "Tabulações Avançadas do 
Censo Demográfico de 1980" surgiram análises, artigos de divul­
gação e declarações oficiais sobre as características da popula 
ção, e, em particular sobre o déficit de escolarização do grupo • 
etário de 7 a 14 anos.

A versão mais difundida é baseada nos dados bru­
tos destas tabulações avançadas. Para uma população total de 
120 100,000 pessoas, haveria 21 900 000 entre os 7 e 14 anos de 
idade; deste último contingente, 14 800 000 frequentariam algum 
tipo de oportunidade escolar. Como conclusão se retira que a 
taxa de escolarização não aumentou entre 1970/80 e haveria cer­
ca de 7 100 000 crianças "fora da escola".

0 corolário óbvio é o de que seria preciso inves 
tir na criação de mais escolas para não aumentar o g_ap escolar 
até o ano dois mil; ou então, seria preciso agir rápido para e- 
vitar qUe o problema só se resolvesse lã pelo ano 2 050 - 2 100 
e asdim por diante.

Como se verá mais adiante, há um erro na leitura 
dos dados censais; e são frequentes tais armadilhas, levando as 
pessoas, em geral, a desconfiarem das cstatí-ãíticas citadas sem 
maiores explicações. O mais grave, porem, é que essas interpre­
tações apressadas geram políticas .públicas com resultados senão 
dééástrosos, pelo menos ineficazes e desperdiçadores.
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É sabido que, em anos passados, a menção a grandes 
déficits escolares justificava a alocação de recursos públicos pa 
ra construção de pequenas escolas, sob o pretexto de que "antes 
pouco do que nada em matéria de educação". E disso resultou um 
grave problema de eficiência da rede escolar, a ponto de comprome 
ter a real distribuição de oportunidades educacionais entre as vã 
rias camadas da população.

Não obstante,retornando ao Censo, uma cuidadosa men 
suração do fenômeno da cobertura escolar leva a constatar um qua­
dro bem diverso que pode ser assim sumariado:

19) a taxa média de escolarização elevou-se entre 
1970 e 1980 de dois terços para mais dê quatro 
quintos da população de 7 .a 14 anos;

29) as áreas de menor cobertura estão situadas no 
Nordeste, de um modo geral, e, ainda, nas zo- 
nas rurais do Norte e do Centro-Oeste;

39) a fração de população atendida pela rede esco­
lar quase chega a seus limites superiores, da 
ordem de 92 a 93$, caso da Região Sudeste, ou 
próximo de 90$ nas Regiões Sul e Centro-Oeste. 
Nesta última, a elevada taxa de escolarização 
se deve principalmente ao elevado atendimento 
que ocorre em áreas urbanas como as do Distri_ 
to Federal e Goiânia e nas principais cidades 
de Mato Grosso do Sul;

49) em consequência, o déficit aparente equivale 
ao não atendimento de 3 417 000 pessoas, das 
quais 2 350 000 em zonas rurais, principalmen 
te naquelas já mencionadas do Norte e do Cen­
tro-Oeste, reconhecidamente de ocupação mais 
recente, onde hã uma distribuição mais rare — 
feita de populaçao e onde o acesso ãs infra- 
estruturas básicas ê muito mais difícil.

O Que e como medir
Como é evidente, estamos em face de duas análises' 
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bastante diferentes, que partem de dados a primeira vista proce - 
dentes da mesma fonte. Por isso convém esclarecer o modo de cons­
trução de um e de outro argumento. Entende-se por taxa de escola- 
rização, ou de cobertura do sistema escolar, o quociente entre o 
número de pessoas matriculadas e que têm entre 7 e 14 anos e a po 
pulação total desta mesma faixa etária, seja no todo do país, se­
ja em zonas urbanas ou rurais, seja em cada uma das regiões do 
país, ou em cada unidade federada.

Em ambas versões o denominador ê o mesmo. A cifra 
de 21 900 000 pessoas entre 7 e 14 anos é a registrada pelas Tabu 
lações Avançadas do Censo Demográfico de 1980 (Tabela 1). Varia 
entre os dois argumentos, no entanto, o que se entende por popula 
ção escolarizada.

No primeiro caso é feita uma leitura imediata dos 
resultados daquelas Tabulações Avançadas. Adota-se a cifra de 
14 800 000 pessoas como correspondendo ao número de indivíduos que 
se declararam frequentando algum tipo de curso, seja ele ofereci­
do por escolas ou cursos regulares, sejam os oferecidos por pro - 
gramas de alfabetização de adultos, educação de adultos, educação 
supletiva e assim por diante.

No segundo argumento está sendo utilizado o concei 
to de matxt.cula, ou seja, o número de pessoas inscritas em estabe 
lecimentos escolares, para frequentar cursos regulares do ensino 
de 1<? grau, tal como registrado pelo SEEC/MEC.

Não alongaremos aqui comentários a respeito do vo­
lume ue população considerado. É possível que posteriormente sur­
ja um dado algo diferente deste das tabulações, solucionando uma 
controvérsia entre os estatísticos responsáveis por elas e os de- 
mógrafos que têm analisado o declínio das taxas de reprodução da 
população brasileira.

Entretanto, ê perfeitamente possível discordar das 
cifras apresentadas pelas "Tabulações Avançadas" para "frequência 
ã escola". Mesmo considerando que são dados de dois períodos di­
versos do ano em que são coletadas estas estatísticas, nao é ad - 
missível ter havido uma "evasão imediata" tao grande que justifi­
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que a diferença entre 18 400 000 alunos matriculados no início do 
ano, apenas nos cursos regulares, e os 14 800 000 de pessoas fre­
quentando escolas registradas nas tabnlaçõcs avançadas; ademais ê 
preciso descontar destes últimos uns dois e meio a três milhões 
de pessoas que estão sendo atendidas por cursos não regulares.

É preciso,pois, estabelecer uma certa uniformidade 
de conceito para o nosso numerador. Daí se optar por uma via de 
reconstrução dos dados componentes da taxa de escolarização, com­
parando ãs populações registradas nos Censos Demográficos de 1970 
e 1980, as matrículas registradas pelo Serviço de Estatísticas da 
Educação e Cultura do MEC para esses mesmos anos, (Tabela 2).

A Medida mais cuidadosa e algumas explicações

Realizada essa reconstrução, através de um traba­
lho do Núcleo de Informações Básicas do CNRH, chega-se ãquela cons 
tatação de que as taxas médias de escolarização para o total do 
país entre 1970 e 1980 evoluíram de 66,7% para 84,4%. As maiores 
taxas são encontradas na Região Sudeste do país, seguida de perto 
pela Região Centro-Oeste; esta diferença é reduzida em 1980, pois 
enquanto aquela apresenta uma taxa de escolarização de 88,4% a do 
Centro-Oeste já é de 86,6%, "puxada" pelo Distrito Federal princi ♦ 
palmente.

Mesmo deixando de lado os valores absolutos das.ma 
trícuias, registradas pelo SEEC/MEC, ficando apenas com as taxas 
de crescimento do alunado observadas ao longo da década, chega-se 
a mesma conclusão, conforme se demonstra no Anexo I. Se o alunado 
aumentou em 40% e a populaçao em apenas 11%, é lógico que o quoc_i 
ente entre essas grandezas terá aumentado entre 1970 e 1980.

Nas zonas rurais o aumento de cobertura também ê 
significativo. A taxa média de escolarização nas zonas rurais au- 
mentüü de 47% em 1970 para 66,8% em 1980. Neste último ano, a 
maiòr taxa de escolarizaçao ocorre na Região Extremo—Sul do país; 
devido provavelmente ao fato de que esta região foi a que apresen 
tou maior declínio no tamanho da população rural. (Tabela 3)
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Seguindo tendência inversa, a urbanização terá ajuda- 
do d clWplióX O gLICcHICG? cl 1 -> ~edeo escolares. A populaçao urbana to­
tal cresceu a um ritmo do cerca de 4,5% ao ano; e a população urba­
na cm idade escolar tera crescido a um ritmo pouco inferior; prova­
velmente perto do 4%, Enquanto isso as matrículas em escolas’urb.a - 
nas se ampliam a taxas superiores a essa.

Contudo, a situação seria mais favorável se esse cres 
cimento escolar fosse um pouco maior e tivesse outra comoposição.As 
cidades de 200 a 500 mil habitantes , como as 50 a 200 mil, crescem 
a 5,1% e 4,5% ao ano, ou seja, um pouco mais rapidamente do que as 
outras. Se as matrículas aí não aumentaram a passos mais longos, con 
firmar-se-ao as suspeitas de que os défict escolares tendem a aumen 
tar nos grandes centros. 

»
Ademais, o que cresce não é a rede básica. Ao se ob­

servar a Tabela 4 , constata-se que - tal como nos anos sessenta - é 
enfatxzaaa a expansao cias 5 a 8 series ( antigo ginásio) em cie- 
trimento do aumento de oportunidades nas quatro séries iniciais, e- 
quivalente ao antigo (?) ensino primário.

Entre 1970 e 1980 os efetivos das primeiras ãs quar­
tas séries cresceram de .12 812 000 para 16 065 000 alunos, com uma 
taxa de expansão da ordem de 2,6% no ano; enquanto isso, os das quiri 
tas as oitavas séries, antigo ensino ginasial, cresceram a uma taxa 
anual de 7,7%, ou seja, a um ritmo de crescimento três vezes supe. - 
rior ao do ensino primário.

Esse comportamento é confirmado pela observação das 
matrículas por grupo etário. O alunado de 7 a 14 anos aumentou a 
uma taxa dc 2,7% ao ano. O grupo de 11 a 14 anos, no mesmo período, 
cresceu d 4,3%, ISto significa duas coisas: em primeiro lugar, te- 
riam sido indUfic;! entes as oportunidades escolares abertas a popula 
Ção dé idade inais baixa, que procurava as primeiras series; cm se­
gundo lugar, teria sido franqueada a passagem das quartas para as 
quintas e sextas séries, proporcionando maior permanência na escola 
àqueles alunos com mais de 11 anos, inclusive aos maiores de 14 anos.
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Em^usca^ de .significados

_ Na realidade, portanto, é necessário qualificar a 
questão dos defict do escolarizaçao. Como se mostrou anteriormen­
te, e possível calcular, com algum rigor, um déficit aparente da 
ordem de 3 400 0 00 de pessoas que náo estão sendo atendidas pelas 
redes escolares. Obviamente, porém, uma parcela considerável des­
se efetivo ja tera passado pelo menos de um semestre a três anos 
na rede escolar sem sucesso;e a terá abandonado posteriormente , 
não retornando a ela.

Dentre as crianças maiores de 10 anos, é perfeita— 
mente possível encontrar grandes frações que já nao se encontram 
na escola, embora ja a tenham frequentado alguma ve?., em .anos an­
teriores. Esse é o grande foco de inadimplência da obrigatorieda­
de escolar.

Reconstituindo uma "coorte" (ou geração escolar) , 
com os dados do SEEC/MEC para 1975-1979, ê possível acompanhar ano 
a ano o itinerário dos 5,7 milhões dc alunos que estavam na 1? sé 
rie do ensino de 19 grau no início do período . liã urna coinci - 
dêncici numérica dramática: 386 alunos em cada 1 000 conseguem con 
cluir a quarta série e igual proporção deserta antes de completar 
a primeira série (mesmo repetindo-a duas vez.es!) A estes se so­
mar. outros 120 em cada 1 000 que não completam a segunda série;aí 
são 500 cm cada 1 000 abandonando a escola semi-alfabeti zados,após 
ate quatro anos dc presença na matrícula inicial (Anexo II) .

É provável, pois, partindo-se do dados dessa tipo, 
ou um pouco mais apurados, afirmar que o ^f^i t_real nao ultra 
Passa dois á dois milhões e meio de pessoas em todo o pais - tan­
to em zonas Ufbáhás quanto em zonas rurais. Estes seriam, efetiva 
monto, aqueléB que nós poderiamos denominar de "jamais escolariza 
dos", qud engrossarão desde logo, an fileiras do analfabetismo.

Para um contingente deste porte, nestes últimos 
anos, efetivamente estão faltando escolas. Contudo, grande parte 
dele reside em zonas de difícil acesso, ou áreas ém que as dota - 
çõos de recursos humanos, pedagógicos c materiais, enfim, da vari
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ada gama de meios necessários para 
colar adequado, são escassos.

a implantação de um serviço es

Tirando conclii s õ e s

E, portanto, possível chegar a algumas conclusões, 
pelo menos parciais, a respeito da cobertura do sistema educacio­
nal. Ademais das afirmações já feitas no Inicio desta anílise.con 
vêm insistir no fato de que esse déficit de atendimento do siste­
ma escolar, em especial do sistema do ensino regular do primeiro 
grau, se dã de modo localizado, em algumas regiões do país e, den 
tro dessas regiões, em localizações específicas, particularmente 
as rurais.

• Uma conclusão ainda mais importante ê a que se re­
fere a constataçao de que a taxa de cscolarização, ou estes coefi 
cientes de cobertura do sistema escolar, são indicadores limita - 
dos do grau do atendimento que se deve dar ã população, em termos 
de oportunidades escolares. São indicadores da presença, digamos, 
instantânea da população escolarizávcl nas unidades de prestação 
de serviços escolares. Nao significam de modo algum a permanância 
dessas pessoas neste sistema. E é justamente aí que reside o pro­
blema real. Por quanto tempo essas pessoas, presentes instantanea 
mente no sistema educativo, continuarão a ser atendidas, usufruin 
do do um processo educativo real e eficaz?

De fato, foram bem aumentados os recursos para .a 
expansão díis fedes escolares: a alíquota do Salário Educação foi 
elevada, a parcela estadual passou a sei' de 2/3, entraram recur ­
sos do FAS, desvincularam-se as transferencias, federais o os Muni 
Cípios récsBêfairi maiores quotas do Fundo de Participação. Hesta 
saber §é fõfãiii éficázmente aplicados. Ao que parece, a reprodução 
de ésbdiãs yeae ídvar ã multiplicação de evadidos e repetentes.

prtr ora,bastaria citar essas combinações de dados, 
a lógica que deve presidir a sua observação e as conclusões que 
se podem retirar deles. De qualquer modo, porem, o que se consta-.

• ta é que a natureza do problema da cobertura do sistema educacio­
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nal e da distribuição do oportunidades educacionais não está cen­
trado necessariamente no tamanho ou na dimensão da rode escolar de 
primeiro grau. Evidentemente há problemas de distribuição espa - 
ciai e social destas oportunidades, mosino nas áreas mais urbaniza 
das. Entretanto, não ê com a construção pura e simples de novas u 
nidades, e, como c de praxe, de pequenas unidades escolares pouco 
eficientes, que se resolverá o problema do acesso ã escola, a me­
ta de universalização das oportunidades escolares e o cumprimento 
do mandamento constitucional da obrigatoriedade de atendimento es 
colar à população de 7 a 14 anos, em oito séries de estudos.

O problema é bem mais complexo, porquanto se refe­
re ã qualidade e ã eficiência das unidades escolares que estãosen 
do implantadas.’
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Tabela 1

BRASIL - POPULAÇÃO 

População Total e por Grupos Etários 

1970/1980

Indicadores 1970

(mi. 1 habitantes)

1980

(mil habitantes)

Taxas anuais Úe 
crescimento 

1970/80 
(% ao ano)

^PULAÇÃO TOTAL 94 509 121 150 2,47

Urbana 52 905 82 013 4,48

Rural 41 604 39 137 - 0,62

POPULAÇÃO POP. IDADES
*

5-9 13 459 14272 0,58

10-14 11 859 13 550 1,34

7-10 10 483 11 624 1,03

11-14 9 210 10 283 1,11

7-14 ‘ 19 693 21 907 1/37

Fonte: FIBGE - Censo Demográfico de 1970 e Tabulaçoes Avançadas do Censo Demo-

gráfico de 1980-
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TABELA 3

BRASIL: ESCOLARIZAÇÃO
Taxas de Escolarizado da População de 7-14 ano

1970-1980 
(percentuais)

Fontes: FIBGE e SEEC/MEC, apud CNRH/NI13 - Evolução da População de^5 a 
14 anos e das Matrículas no Ensino de 19 Grau; Brasília,

— -- -

REGIÕES 1 9 70
TOTAT, RURAL

1980 1970 1980

BRASIL 66,7 84,4 47,0 66,8

NORTE 56,0 77 , 2 37,6 63,1
noroeste ‘ 4 9,3 73,8 34,2 67,4
SUDESTE 77,8 92,2 57,5 66,2
SUL 75,6 884 , 60,5 70,0
CENTRO-OESTE

__■ - —  -------------------------——— 

66,1 86,6 ■ 41,4 60,2’

CNRH/IPLAN/IPEA, maio de 19 82.

4TABELA

Matrícula Inicial 
segundo as Sér

, Total c Por Grupo Etário,
ies Escolares - 1970/80

(em milhares de alunos)>■- -  ----—-- ----------- ------- ——--- -
(1)

Taxas Anuais 
de Crescimen

Indicadores 1970 1980 ' 1 to - 1970/80
ao ano.)

Matrícula Inicial Total .1 5 89 6 22 547 3,6

Matrícula por Grupo Etário
13 186 18 485 3,4

7-14 anos
7 487 9 773 2,7

7-10 anos 8 712 4,3
11-14 anos 5 699

Matrícula por série o (2) 1 6 065 2,6
a 4^ 12 812

6 482 7,7
5? a 8? 3 084 —

Fonte: SEEC/MEC

Notas; (1) Estimativas . Fnsino Primário-
. Kas _ 6a_J séries do tn(2) inclui 5 - e e
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Anexo I = Calculo Indireto da Escolarização

Anexo II = Ensino de 19 Grau, Series Iniciais, Coorte Reconstitui
da 1975/1979
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ANEXO I

Çjlculo Indireto da Escolarizaçao

Mesmo que persistam duvidas quanto ao numero absolu 
to de pessoas na faixa etária escolarizãvcl e de alunos efetivamen 
te matriculados nas escolas, em datas de referência comuns, ê pos­
sível estimar a taxa de escolarizaçao através de um raciocínio sim 
pies e lógico.

Esta medida é um quociente entre a matrícula e a po 
pulação de uma mesma faixa etária. Em termos dinâmicos, pode ser 
vista como resultado da variação combinada dessas duas grandezas.

Se as matrículas estão no numerador e crescerem mais 
do que a população, o quociente obviamente será de maior valor.Cres 
cera também; basta saber quanto.

Simbolizando, façamos:

Mo 
eo =-----

Po

eo = taxa de escolarizaçao
Mo = Matrículas no ano 0
Po = População no ano 0

vis-a taxa do

Passando-se um período (t) 
escolarizaçao terá variado

- alguns anos letivos e ci 
de acordo com os ritmos de

crescimento de M e P, respectivamente m e P

Mt = Mo (1 +
Pt = Po (1 + P'

Portanto:

et
Mo (1 + m )
------ 7^ Po d + P)

oú

o t

. t(1 + m)
eo------- -(1 + p)



14 .

ANEXO I

A taxa de escolarizado, em 1970
d0 país, entre 7 e 14 anos ora de 66,7%. ' ■ ' 3 populaç“°

» 484 000 rT ÍnÍCÍaÍS «osce™ de 13 186 000 pa.
ra 13J84 000 de alunos, enquanto a população total do mesmo gru- 
po etário aumentava em 11,2% no mesmo período.

Trabalhando com os coeficientes de crescimento a- 
nual acumulado, ter-se-ia

1,40186 
et = 0,667 --------- 

1,11242

et = 0,667 x 1,26019'

et = 0,8405 ou 84,1%

Portanto, uma medida semelhante à encontrada .por
outro método. Para as regiões também há similitude entre as taxas 
calculadas de um e de outro modo:

regiões DIRETO

Norte 77,2
Nordeste 73,8
Sudeste 92,2
Sul 88,4
Centro Oeste 86,6

INDIRETO

77,2
73,8
92,1
88,1
86,5
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ANEXO II

Ensino de 19 Grau, Series Iniciai s 
Coorte Reconstituída 19 75-1979

Ao longo dos anos letivos, em cada classe ou turma 
convivem ai unos de diferentes "gerações escolares". Devido às re- 
petências -- que se dão, para cada aluno, em diferentes eslágios de 
sua carreira escolar - uma mesma geração ou coorte (alunos que i- 
niciaram juncos o curso) estará dispersa, ao fim de quatro ou cin 
co anos, em diferentes series.

Porisso é necessário isolar o movimento -dos alunos 
entre as séries medindo cada passo do fluxo escolar, e, reconsti­
tuir atrave-s dos coeficientes de transição de um estágio a outro, 
a "biografia escolar" de um grupo que tenha entrado ou começado um 
ciclo no mesmo momento. (D

0 SEEC/MEC publicou, recentemente, estatísticas do 
ensino de .19 grau para os anos 1970 a 1979 , que registram, para 
cada ano e por séries escolares, as matrículas iniciais, discrrmi 
nadas entre alunos novos (ou promovidos. de uma a outra serre) e 

repetentes. (2)
Esta disposição de dados permite uma configuração 

elementar dos fluxos escolares do tipo:
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que pode ser estendida por quatro séries em cinco anos e permite, 
sob condições deterjninadas, acompanhar o itinerário dos alunos que 
iniciaram o "curso primário" (as quatro primeiras series do ensi­
no de 19 grau) em 1975.

Adota-se esse ano por uma questão teórica - situa 
o processo após a movimentação inicial da reforma de 1971/72 - e 
outra prática: evita alongar os cálculos e fornece informações a- 
tualizadas c suficientes para nossos limitados fins de ilustração 
de um argumento. Em estudos posteriores, mais aprofundados, será 
utilizado um período mais longo.

Não se conhece, realmente, a extensão da "sobrevi­
vência escolar";' sabe-se que os alunos aprovados tendem a prosse­
guir, enquanto as reprovações desestimulam a .continuidade dos es­
tudos. Para o exercício em pauta, supõe-se que os repetentes su­
portam o ano inicial mais duas repetições, no máximo, antes de de 
sertar.

Para facilitar o uso dos dados, admitir-se-ã que 
as taxas são homogêneas para os alunos novos o os repetentes de 
uma série.Estudos específicos mostram que há alguma diferença de 
desempenho entre eles; mas em escala tao agregada isso trará pou­

co efeito. . «
Não se fará menção às diferentes formas de evasão: 

imediata (entre o início c o fim do ano letivo) e mediata (entre 
dois anos letivos) . Tampouco se atentará para o fato de que entre 
os repetentes figuram os reprovados do ano anterior e os evadidos 
que retornam. Nem que há diferença entre aprovados e promovidos ; 
apenas o movimento de promoção nos interessará.

Assim o fluxo escolar será expresso por apenas três 

inovimentos essenciais:

á) promoção: proporção dos alunos de uma serie es­
colar que se matricula na série subse 
quente no ano letivo seguinte; e que 
será medida pelo percentual de alunos 
novos na série g+1 do ano y+1 sobre 
os alunoi da série g do ano y.
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b) repetência: proporção dos alunos de uma série 

escolar que se matricula na mesma 
série no ano seguinte; e que será 
medida pelo percentual dos repe - 
tentes na serie g do ano y+1 so - 
bre os alunos da série g do ano y

- ■

r = --------
MI g 

y

c) evasões'. proporção dos alunos de uma série 
escolar que deixa de matricular - 
se no ano seguinte; e é medida pe 
la diferença entre o total de alu 
nos da série g no ano y e os pro­
movidos e repetentes dessa série 
no ano y+1, expressa em valores 
absolutos:

g+1 9
D = MlJ - (MNy+1 + Hy+i) 

ou em valores relativos 

d = 1,00 - (p + r)
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Tabela I . Taxas de Transição 1975/1979

Anos

Series
r? 2? 3? • 4?

e n t u a i s j

5?

Repetências 26,8 16,5 12,8 11,0 13,6
1975/76 Promoções 45,4 70,0 73,7 79,2 70,5

Evasões 27,8 13,5 13,5 9,8 15,9
Repetências 31,7 18,2 14,5 11,7 15,1

1976/77 Promoções UI CF
i 71,4 74,7 81,9 72,9

Evasões 22,7 10,4 10,8 6,5 12,0

Repetências 30,8 19,0 15,7 12,2 18,3 .
1977/78 Promoções 45,2 71,3 74,7 81,5 68,2

Evasões 24,0 9 , 7 9,6 6,3 13,4

Repetências 32,7 18,6 15,9 12,0 18,9
1978/79 Promoções 4 6,2 70,3 73,7 81,4 65,9

Evasões 21,1 11,1 10,5 6,6 15,2

Com esses valores, reconstitui-se o itinerã- 
rio seguido pelos 5 721 000 alunos matriculados, em 1975, na 1— 
série:

Tabela II. Itinerário da Coorte (em 1 000 alunos)

Anos
Séries 1? a

2. 3? 4* "Conclusões"

1975 5 721
1976 • 1 531 2 596
1977 485 968 1 854
1978 403 981 1 385 1 127

1979 439 889 725

1980
_______________________

435 355
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No mesmo período, essa coorte perdeu„por deserção, 
61,4% do continge inicial (3,5 milhões de alunos), assim distri­
buídos

Tabela III - Evasões
(em 1 000 alunos)

7s.no

Série
1? 2a 3? 4?

19 7 5 1 594 - — —
1976 348 4 72 -
1977 266 94 178
1978 - 120 102 . 92
1979 - - 111 57
1980 - - - • 80

Total 2 208 686 391 229

Cerca de 45% das evasões totais ocorrem logo ao 
primeiro ano, na Ia série, caindo esse número no segundo ano de 
vida da coorte. Se se observam dados mais detalhados verifica-se 
que há evasões antes e depois dos exames finais da 1. série emes 
mo entre ,os aprovados devido entre outras coisas ã falta de va­
gas decorrentes da acumulação de repotentes na Ia série ( eles 
constituem em média 29.9% dos alunos das 1. series de 1977 a 
1979).

Dos 5,7 milhões que começaram, 2,4 milhões (42,4%) 
abandonaram os estudos sem completar a 2. série. Considerando que 
aí se consolida a aprendizagem da lecto—escritura e do calculo e— 
lementar, isto significa uma medida da "produção" de semi-analfa- 
betizados.

De cada 1 000 alunos que ingressaram, apenas 386 
alcançarão a promoção apôs a 4$ série; o que estamos rotulando de 
"conclusões" de "ensino primário". A partir daí, de fato, haverá 
o mesmo problema de rendimento ao antigo ensino ginasial. Veja-se' 
na Tabela I, que as taxas de promoção na 5a série caem em compara 
^ãó êbfh èih das 4as séries e aumentam notavelmente as evasões. Mas 
êêfcê jã ê outro problema.
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A constataçao essencial c a de que a presença instan 
tanea dos alunos na matricula inicial contida no conceito de "esco~ 
lafizaçao nao revela o déficit de escolaridade, ou seja de perma — 
nência no processo de formação■básica.

NOTAS
(1) cf< Office das Statistiques de L'UNESCO - Etude Statistique 

sur les Déperditions Scolaires; Paris-Genéve, UNESCO/Bie,1972

(2) Brasil, MEC/SG - MEC Dados; Brasília, MEC, 1981


